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1. Nota Introdutória 
 

À Secretaria Regional das Finanças,  

Secretaria Regional de Equipamentos e Infraestruturas,  

Direção Regional do Orçamento e Tesouro e Inspeção Regional de Finanças 

 

Exmos. Senhores, 

 

O presente relatório é elaborado nos termos da alínea i), do nº 1, do art. 42.º do RJSERAM – Regime Jurídico do 

Setor Empresarial da Região Autónoma da Madeira, do constante da alínea e) do nº 1 do Despacho 

n.º 140/2016, de 8 de abril, e do contrato celebrado entre as Sociedades de Desenvolvimento e a PKF & 

Associados, SROC, Lda. para o triénio 2023-2026. 

 

Procedemos à análise da situação económico-financeira da Sociedade de Desenvolvimento do Porto Santo, S. 

A. (doravante “SDPS” ou “Sociedade”), relativa ao primeiro semestre de 2023, de acordo com as Normas 

Técnicas e as Diretrizes de Revisão/Auditoria aprovadas pela Ordem dos Revisores Oficiais de Contas e com a 

extensão considerada necessária nas circunstâncias.  

 

O nosso trabalho incluiu, entre outros aspetos, o seguinte: 

i) Reuniões com o Conselho de Administração e outros responsáveis, tendo sido solicitados e obtidos todos 

os esclarecimentos que considerámos necessários; 

ii) Apreciação da adequação e consistência das políticas contabilísticas adotadas pela Sociedade; 

iii) Verificação da conformidade do relatório de execução orçamental do primeiro semestre com os registos 

contabilísticos que lhes servem de suporte e explicação dos principais desvios e variações. 

 

Dada a inexistência de qualquer disposição legal que imponha à Sociedade a obrigatoriedade de preparação de 

um conjunto completo de demonstrações financeiras reportados a 30 de junho de 2023, o nosso trabalho foi 

desenvolvido com base nos balancetes da contabilidade patrimonial e orçamental disponibilizados e no 

relatório de execução orçamental preparado pela SDPS com referência ao primeiro semestre de 2023, 

incluindo o balanço, a demonstração dos resultados, a demonstração dos fluxos de caixa e os mapas de 

controlo orçamental da despesa e da receita.  

 

Caso tivessem sido preparadas demonstrações financeiras completas com referência àquela data, outras 

situações poderiam manifestar-se passíveis de relato no presente relatório. No entanto, nos pontos seguintes, 

levamos ao conhecimento de V. Exas., as conclusões e recomendações que consideramos relevantes, face às 

situações identificadas no decurso do nosso trabalho.   
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2. Contabilidade Orçamental  
 

2.1. Execução Orçamental da Receita 
 

Relativamente ao orçamento da receita, as taxas de execução a 30 de junho de 2023 são as seguintes: 

 
Fonte: Balancetes analíticos da Sociedade referentes ao 1º semestre. 

No que respeita ao orçamento da receita, a taxa de execução verificada em 30 de junho de 2023 ascende a 

57%, que se traduz em 3.895.086 euros em termos absolutos, diminuindo cerca de 512.000 euros face ao 

registado em período homólogo. O grau de execução justifica-se, essencialmente, nos pontos seguintes:  

 As receitas de “ativos financeiros” registam uma diminuição de 1.712.500 euros, essencialmente, devido à 

transferência do empréstimo contraído junto do banco PBB, para o acionista RAM; 

 O “saldo da gerência anterior” apresenta uma execução de 100%, encontrando-se totalmente integrado, 

sendo este inferior em cerca de 465.000 euros, comparativamente ao registado em igual semestre do ano 

anterior; 

 Ausência de receita na rubrica de “transferências correntes”, que no período homólogo ascendeu a 

247.600 euros, decorrente do recebimento da compensação da perda de receita, resultante das 

orientações dos acionistas para a isenção de rendas e taxas aos concessionários privados; 

 Em contrapartida, verificámos um aumento na rubrica “venda de bens e serviços correntes” decorrente, 

maioritariamente, da receita proveniente da exploração do campo de golfe do Porto Santo. 

 

 

 

 

RECEITAS CORRENTES 1 676 800 652 732 38,9% 1 627 563 677 660 41,6%

Transferências Correntes 0 0 0,0% 247 600 247 600 100,0%

Venda de bens e serviços correntes 1 622 272 647 700 39,9% 1 348 963 429 360 31,8%

Outras receitas correntes 54 528 5 031 9,2% 31 000 700 2,3%

RECEITAS DE CAPITAL 1 925 610 16 750 0,9% 3 891 149 1 712 459 44,0%

Venda de bens de investimento 0 0 0,0% 0 0 0,0%

Transferências de capital 1 341 309 16 750 1,2% 257 400 0 0,0%

Ativos financeiros 584 301 0 0,0% 3 633 749 1 712 459 47,1%

OUTRAS RECEITAS 3 225 606 3 225 604 100,0% 3 690 128 3 690 127 100,0%

Saldo da gerência anterior 3 225 606 3 225 604 100,0% 3 690 128 3 690 127 100,0%

TOTAL 6 828 016 3 895 086 57,0% 9 208 840 6 080 246 66,0%

Previsões 
Corrigidas

Receitas 
Cobradas

Previsões 
Corrigidas

Receitas 
Cobradas

Designação

2023 2022

Grau 
Execução

Grau 
Execução
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2.2. Execução Orçamental da Despesa 
 

Relativamente ao orçamento da despesa, as taxas de execução a 30 de junho de 2023 são as seguintes:  

 
Fonte: Balancetes analíticos da Sociedade referentes ao 1º semestre. 

Conforme ilustra o quadro acima, a execução orçamental da despesa no primeiro semestre de 2023 situa-se 

nos 23,1%, apresentado um total de despesa paga pela Sociedade de 1.577.911 euros. 

Verifica-se uma redução de cerca de 815.000 euros face à realizada no período homólogo, devido a esse feito, 

gostaríamos de evidenciar as seguintes situações que de certa forma justificam o grau de execução registado 

no orçamento da despesa: 

 Diminuição de cerca de 1.450.000 euros na rubrica “passivos financeiros”, decorrente da transferência do 

empréstimo contraído junto da banca estrangeira, para o acionista RAM; 

 A rubrica “Administração Pública - Adm. Regional”, registou uma despesa de 386.824 euros, 

correspondente à devolução do empréstimo, nesse montante, à SDNM. Refira-se que esta despesa não se 

encontrava prevista inicialmente, uma vez que não era expectável que se efetivasse ainda este ano; 

 O grau de execução orçamental da rubrica “aquisição de bens e serviços” ascende a 25,8%, representando, 

em termos absolutos, um aumento aproximado de 100.000 euros, face a igual período do ano anterior, 

decorrente, sobretudo, do incremento dos gastos com eletricidade, água, publicidade, pareceres, projetos 

e consultoria e manutenção e conservação dos empreendimentos; 

 No semestre a “aquisição de bens de capital” ascendeu apenas a cerca de 342.000 euros, superior em 

98.000 euros face ao suportado no período homólogo, decorrente, essencialmente, do investimento 

realizado com a empreitada do complexo de ténis; 

DESPESAS CORRENTES 3 023 917 848 863 28,1% 2 690 806 638 977 23,7%

Despesas com pessoal 1 844 745 479 088 26,0% 1 153 289 447 205 38,8%

Aquisição de bens e serviços 966 586 249 849 25,8% 1 312 193 149 422 11,4%

Juros e outros encargos 157 644 76 351 48,4% 500 2 0,4%

Transferências correntes 15 528 7 471 48,1% 25 000 3 923 15,7%

Outras despesas correntes 39 414 36 104 91,6% 199 824 38 427 19,2%

DESPESAS DE CAPITAL 3 804 099 729 048 19,2% 6 518 034 1 754 352 26,9%

Aquisição de bens de capital 3 417 275 342 225 10,0% 3 548 034 243 977 6,9%

Transferências de capital 0 0 0,0% 70 000 60 375 86,3%
Administração Pública - Adm. 
Regional

386 824 386 824 100,0% 0 0 0,0%

Passivos financeiros 0 0 0,0% 2 900 000 1 450 000 50,0%

TOTAL 6 828 016 1 577 911 23,1% 9 208 840 2 393 329 26,0%

Designação

2023 2022

Dotações 
Corrigidas

Grau 
Execução

Dotações 
Corrigidas

Grau 
Execução

Despesas 
Pagas

Despesas 
Pagas
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 As “despesas com o pessoal” apresentam um incremento de cerca de 32.000 euros, justificado, 

essencialmente, pelos aumentos salariais. 

 
3. Conclusões  
 

No decurso do nosso trabalho, identificámos algumas limitações relacionadas com o sistema informático, 

designadamente, no que toca a erros de parametrização do software, dos quais resultam determinadas 

incongruências nos mapas de controlo orçamental da Receita e da Despesa, comprometendo, por esta via, a 

qualidade do reporte da informação financeira da Sociedade. Não obstante, não foram identificadas distorções 

materialmente relevantes a reportar, relativamente ao Relatório de execução orçamental do primeiro 

semestre de 2023, exceto quanto ao seguinte: 

No relatório de execução orçamental é apresentada uma execução de despesas com pessoal de 394.381 euros, 

contudo, de acordo com a informação contante no balancete analítico e demonstração de execução 

orçamental da despesa do semestre, essa despesa ascende a 479.088 euros, conforme evidenciado no ponto 

2.2 do presente relatório. Esta divergência decorre, essencialmente, do facto do relatório refletir apenas os 

valores efetivamente pagos não incluindo assim os impostos e encargos associados às remunerações a serem 

pagos no mês seguinte, os quais, por sua vez, já se encontram refletidos no balancete orçamental e 

demonstração orçamental da despesa do semestre. 

 

Salientamos que se encontra a decorrer um processo de Inventariação e Reconciliação Físico-Contabilística, 

Avaliação de Bens Móveis e Avaliação do Património Imóvel de Domínio Privado e Domínio Público, estimando-

se que os resultados deste procedimento venham a produzir efeitos ainda neste exercício. 

 

Não obstante, esta informação não origina nesta fase uma alteração na nossa opinião com reservas incluída na 

Certificação Legal de Contas relativa ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 desta sociedade, que 

abaixo reproduzimos: 

 

 “No decurso do trabalho por nós realizado, verificámos que a rubrica de Ativos Fixos Tangíveis inclui 

cerca de 34.909 milhares de euros relativos a terrenos e edifícios, relativamente aos quais não 

conseguimos concluir de forma inequívoca sobre eventuais situações de perdas por imparidade. 

Em resultado deste facto, não estamos habilitados a emitir opinião sobre a rubrica de “Ativos Fixos 

Tangíveis” evidenciada no Balanço e sobre o saldo de “Gastos de Depreciação e de Amortização” 

evidenciada na Demonstração dos Resultados por Naturezas, com referência a 31 de dezembro de 

2022.   
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De salientar, que se encontra a decorrer um processo de Inventariação e Reconciliação Físico-

Contabilística, Avaliação de Bens Móveis e Avaliação do Património Imóvel de Domínio Privado e 

Domínio Público, estimando-se que os resultados deste procedimento venham a produzir efeitos no 

exercício de 2023. 

 A rubrica de Outras Contas a Receber inclui cerca de 10.170 milhares de euros relacionados com 

dívidas de entidades relacionadas, relativamente às quais não nos é possível concluir acerca da sua 

efetiva recuperabilidade. Desta forma não nos podemos pronunciar sobre a necessidade de 

reconhecimento de eventuais perdas por imparidade, bem como de eventuais regularizações que 

possam ter efeito sobre o património da Entidade. 

 Em outubro de 2019, foi celebrado um acordo de transação entre a SDPS - Sociedade de 

Desenvolvimento do Porto Santo S.A. (SDPS), a Região Autónoma da Madeira e a sociedade comercial 

Pico de Baixo e Penedo – Investimentos Imobiliários Lda. (PBP), de acordo com o qual haveria a 

transmissão de propriedade sobre uma parcela para a SDPS e um valor relativo a lucros cessantes, 

sendo que na presente data, sobre o referido acordo corre uma ação judicial entreposta pela sociedade 

PBP no Tribunal Administrativo e Fiscal do Funchal.  

Em resultado do parecer do Tribunal de Contas, datado de 8 de novembro de 2021, relativamente ao 

acordo acima referido, em 2021 foi decidido em Conselho de Administração da SDPS, por uma questão 

de prudência, a constituição de uma provisão no valor de 6.017 milhares de euros, por contrapartida 

de custos desse exercício, a qual se destina a fazer face a eventuais responsabilidades associadas a 

este processo judicial.  

De salientar que, este montante inclui, quer o valor do próprio terreno, quer a indemnização por lucros 

cessantes requerida pela sociedade PBP e ainda uma estimativa de custas judiciais. Em resultado, do 

facto de não ser possível desagregar o valor global dos 6.017 milhares de euros, não nos é possível 

quantificar a subavaliação do Ativo e do Património Líquido que decorre da aquisição do terreno em 

questão.” 

 

Ao nível da contabilidade patrimonial, enfatizamos o facto de no primeiro trimestre de 2023 ter sido registado 

na rubrica de resultados “outros rendimentos e ganhos”, por débito da rubrica de passivo “financiamentos 

obtidos”, o montante de 24.266.666 euros, em resultado da transferência para o acionista R.A.M, da 

responsabilidade inerente a empréstimos contraídos junto da banca estrangeira. 

 
 
  




